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REDUÇÃO DO EFETIVO PARA POSSIBILITAR A VENDA DE ATIVOS

Resgatando tentativas passadas (e frustradas) 
de má gestão de recursos humanos, a empresa 
apressou-se em dizer que o PCR não tem relação 
com o projeto do “operador-mantenedor” (fusão 
das atividades de operação e manutenção em uma 
mesma carreira). 

Mas é justamente isto que nos parece, agora 
de forma muito mais ampla. O PCR surge também 

como um coroamento do PIDV, demissões em mas-
sa e terceirizações ao longo das últimas gestões. 

Agora, a direção, de acordo com o PLAFORT 
quer reduzir o número de empregados, na busca 
de lucratividade a qualquer preço e investindo em 
uma “estratégia” de venda de ativos e “parcerias” 
que somente reduzem nossa fatia do bolo e acaba 
com a nossa integração vertical.

Desde o anúncio do novo plano de cargos 
da Petrobrás, intitulado Plano de Carrei-
ras e Remuneração, mais conhecido como 

PCR, a direção da empresa passou a exercer um 
forte assédio sobre a categoria, com o anúncio do 
pagamento do abono pecuniário mesmo antes da 
apresentação completa do plano e com prazo final 
para adesão, 

O não envolvimento dos sindicatos na constru-
ção deste PCR e a histórica corrida da direção para 
desmontar a empresa também alimentam as sus-
peitas sobre a construção de um projeto, para além 
da perda de direitos dos trabalhadores, que envolva 
também o enxugamento da mão de obra e a am-
pliação da terceirização.

A propaganda é “sedutora”: flexibilidade na car-
reira, simulador com um abono três vezes maior 
que a PLR, cultura da meritocracia - sistema ou 
modelo de hierarquização e premiação baseado 
nos méritos pessoais de cada indivíduo-, mas, na 
prática,  um olhar mais atendo mostra que o PCR 
tem como premissa congelar as carreiras e dividir 
a categoria.

Mas, por que será que o PCR foi planejado às 
escuras, sem a participação dos trabalhadores e dos 
sindicatos? Para um tema tão importante um deba-
te, no mínimo, deveria ter aberto negociação com 
os sindicatos. Qual a real intenção da empresa ao 
fechar o debate com sua força de trabalho?

Por trás disso, parece muito claro que o plano 
visa adequar a empresa à reforma trabalhista, subs-
tituindo a negociação coletiva à adesão individual e 
a modificações no contrato de trabalho. Tudo que 
a categoria conquistou até hoje foi fruto da luta, da 
mobilização e da negociação coletiva. O Acordo Co-

letivo de Trabalho é um patrimônio da categoria.
Também salta aos olhos a questão da multifun-

cionalidade. A direção da Petrobrás vai legalizar 
o remanejamento da força de trabalho de acordo 
com a necessidade da empresa sem qualquer ne-
gociação. 

Inexiste uma ferramenta dentro do PCR para 
que o trabalhador possa interferir no processo de 
mudança de ênfase. A empresa, com isso, pode am-
pliar a terceirização e tornar os ativos mais palatá-
veis para a venda, em linha com a visão financista e 
privatista do atual presidente, Ivan Monteiro. Redu-
zir o efetivo para privatizar a estatal.

Outro ponto a ser questionado trata-se da pres-
sa em colocar o PCR em prática. No dia 29 de junho, 
o novo plano foi apresentado aos gestores. No dia 2 
de julho já estava aberto para adesão dos trabalha-
dores e trabalhadoras.

Para a Federação Nacional dos Petroleiros (FNP), 
o que a direção da empresa está chamando de “fle-
xibilização na carreira”, é um verdadeiro cheque em 
branco para os gerentes. Não está claro o alcance 
dessa descaracterização completa dos cargos!

A mudança no ANPR representa uma grande 
perda salarial no curto e médio prazo. Serão extin-
tos os avanços de nível por 18 e 24 meses, que serão 
substituídos por um avanço automático somente a 
cada 5 anos.

Outro aspecto é o desvio de função. Em clara 
afronta à Súmula Vinculante 43 do STF (que ecoa 
do artigo 37, II da CF), que não permite investidura 
de servidor em carreira para a qual não foi aprovado 
em concurso, cria dois grandes cargos genéricos, e 
quer que o trabalhador assine um cheque em bran-
co que coloca nas mãos dos gerentes o futuro de 

A mão (nada) invisível da reforma trabalhista na Petrobrás, a descaracterização completa dos 
cargos e o favorecimento dos acordos individuais em detrimento da luta coletiva da categoria
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suas carreiras.

Tudo que está sendo feito, nesse momento, é mais para 
destruir as condições de se pensar o futuro da Petrobrás 
do que para construir qualquer alternativa para pensar o 
desenvolvimento da empresa. 

O que esse PCR está indicando é isso: um contrato 
intermitente que pode deixar um trabalhador extrema-
mente qualificado à disposição conforme as exigências da 
empresa. Visa, sobretudo, introduzir uma nova cultura: as 
adesões individuais em detrimento das negociações co-
letivas. 

A própria empresa já sinalizou a negociação de abonos 
individuais ainda esse ano. O que ela não diz, é que pode-
rá ligar o ANPR do PCR com o famigerado “desligamento 
por baixa produtividade”.

É por isso que cada trabalhador tem um papel a cum-
prir: não assinar e se mobilizar na luta contra o PCR e a 
privatização da empresa!

A FNP está fazendo uma série de discussões com a ca-
tegoria a fim de destrinchar o que significa o PCR, o seu 
significado para a privatização e o prejuízo econômico 
para os trabalhadores. 

Precisamos nos cercar de informações, orientar os co-
legas em dúvida e ligar esses planos à necessidade de 
lutarmos! Só a luta poderá impedir que o patrimônio da 
Petrobrás, os direitos e as carreiras dos petroleiros sejam 
desmanteladas por um projeto privatista e entreguista!

A categoria petroleira é forte e não tem que se sujeitar 
a essa chantagem. Não tem que “escolher”, sob assédio, 
este PCR ruim. Cada assinatura ajuda a empresa a conso-
lidar o plano maléfico, por isso não aceite, não ceda! Jun-
te-se ao seu sindicato. A negociação coletiva é o caminho 
para manter direitos. Já divididos, e com ACT esvaziado, 
o futuro dos petroleiros será temerário, independente de 
em qual plano o trabalhador estiver enquadrado.

O QUE QUEREMOS?

3 Cancelamento do PCR;
3Tabela única e progressão até 
o nível 470 para todos no NM;
3 Mobilização contínua para 
todos; 
3 Abono para todos;
3 Verbas não divididas entre 
valor monetário para topados, 
promoção e avanço.

SOMOS CONTRA

3Cargos genéricos;
3 Divisão da categoria em dois 
planos;
3 Fim do avanço de 18 meses 
por mérito automático;
3  Troca dos 24 meses de avan-
ço por antiguidade para um ní-
vel a cada 60 meses;
3  Estagnação da carreira;
3 Não reconhecimento da 
qualificação profissional (pós-
graduação, mestrado, doutora-
do e etc);
3 Falta de isonomia;
3 Assédio e transferências for-
çadas;
3 Extinção de cargos e terceiri-
zação da atividade fim;
3Desmonte da empresa e pri-
vatização;
3 Demissão coletiva (uso do 
PCR para não cumprir adequa-
damente da cláusula).

A mão (nada) invisível da reforma trabalhista na Petrobrás, a descaracterização completa dos 
cargos e o favorecimento dos acordos individuais em detrimento da luta coletiva da categoria



04 PCR ATENTA CONTRA ARTIGO 37 DA CF

Segundo o Dr. José Henrique Coelho, com re-
lação ao PCR é bom destacar inicialmente 
que o art.461 da CLT, em sua atual redação, 

traz a possibilidade do quadro de carreira ser criado 
por norma interna, registre-se que não inibe que o 
Plano de Cargos esteja previsto em norma coletiva, 
conforme redação a seguir:

§ 2º Os dispositivos deste artigo não prevalece-
rão quando o empregador tiver pessoal organizado 
em quadro de carreira ou adotar, por meio de nor-
ma interna da empresa ou de negociação coletiva, 
plano de cargos e salários, dispensada qualquer for-
ma de homologação ou registro em órgão público.

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, as promoções 
poderão ser feitas por merecimento e por antigui-
dade, ou por apenas um destes critérios, dentro de 
cada categoria profissional.

Encontra-se vigente o Acordo Coletivo 2017/2019 
que na redação da cláusula 52 tem expressa previsão 
de aumentos salariais por antiguidade, de tal forma 
se pretende alterar referido dispositivo normativo e o 
próprio PCAC, a negociação deveria ser coletiva, sob 
pena de afronta literal ao art. 444 da CLT.

Art. 444 - As relações contratuais de trabalho 
podem ser objeto de livre estipulação das partes 
interessadas em tudo quanto não contravenha às 
disposições de proteção ao trabalho, aos contratos 
coletivos que lhes sejam aplicáveis e às decisões 
das autoridades competentes.

As desigualdades e discriminações em um cená-
rio com previsão de promoções somente por “mere-
cimento????”, deve ser combatido com rigor, ainda 
mais, se considerarmos existência de conquista em 
norma coletiva, inserindo a obrigatoriedade dos au-
mentos por antiguidade.

O princípio da valoração do trabalho inscrito na 
Constituição Federal, não permite que o emprega-
dor amplie as atribuições inerentes a cada um dos 
cargos e carreiras, de forma tão genérica que im-
possibilita a atribuição de cada função, e mesmo a 
constatação de “desvios”.

Pior, permite que desvios de função sejam pra-
ticados ao arrepio do concurso público celebrado 
pelo trabalhador, burlando princípios constitucio-
nais, possibilitando que trabalhadores concursados 
para uma determinada função passem a execu-
tar outra para a qual não prestou concurso, o que 
afronta o art. 37, II da CF, que acabou por editar a 
Sumula Vinculante 43 do STF.

É inconstitucional toda modalidade de provi-
mento que propicie ao servidor investir-se, sem 
prévia aprovação em concurso público destinado 
ao seu provimento, em cargo que não integra a car-
reira na qual anteriormente investido.

De tal forma, pode ser afirmado que esta mobi-
lidade de atribuições é inconstitucional, e pode in-
dicar perigoso caminho em direção da privatização 
e terceirização.

Ignorar o acordado em ACT vigente significa 
afrontar a CLT e permite ajuizamento de Ação de 
Cumprimento. Neste cenário de inconstitucionali-
dades, inobservância ao ACT e CLT, a indicação sin-
dical à categoria dever ser de rejeição da proposta.

Cabe consignar que é essencial que a empresa 
forneça na integra a norma interna que pretende 
aplicar com o novo PCR em observância ao princí-
pio da publicidade, a fim de se apurar com exatidão 
o alcance deste PCR.

O impacto financeiro pessoal de cada um dos 
trabalhadores necessita de constatação e análise 
individual de cada faixa salarial, no entanto, deve 
ficar em segundo plano nesse momento, face às 
várias ilegalidades e inconstitucionalidades apon-
tadas.

Para finalizar, registre-se que, tecnicamente, 
também beira a ilegalidade a pretensão de se man-
ter dois quadros de carreiras para as mesmas fun-
ções, concomitantemente, forma imoral de semear 
a divisão de uma categoria.

* José Henrique Coelho é advogado da Federa-
ção Nacional dos Petroleiros (FNP).

José Henrique Coelho, advogado da FNP, fez uma análise sobre 
o PCR proposto pela direção da Petrobrás
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